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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete da Deputada Claudia Coutinho

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-320 – dep.claudiacoutinho@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       /2025
Autoriza e estabelece diretrizes para   a criação de canal de denúncias para casos de importunação sexual nas instituições da rede estadual de ensino do estado do Maranhão e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a implementar, no âmbito da rede estadual de ensino, um Canal de Denúncias específico para casos de importunação sexual, com o objetivo de oferecer suporte, acolhimento e encaminhamento adequado às vítimas, bem como promover ações de prevenção e enfrentamento a esse tipo de violência sexual.
Art. 2º O Canal de Denúncias deverá:

I – Estar acessível a estudantes, professores, servidores e demais membros da comunidade escolar;

II – Assegurar o anonimato, a confidencialidade e a proteção da identidade da vítima ou denunciante;

III – Ser operado por equipe técnica qualificada, com formação em direitos humanos, psicologia ou assistência social, quando possível;

IV – Garantir o acolhimento humanizado, com o devido encaminhamento às autoridades competentes e a articulação com os órgãos de proteção, como Conselhos Tutelares, Ministério Público e Delegacias Especializadas;
V – Ser integrado às políticas de combate à violência e ao assédio no ambiente escolar, em consonância com as diretrizes da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC/MA).

Art. 3º Para fins desta Lei, considera-se importunação sexual qualquer ato libidinoso praticado contra alguém, sem a sua anuência, com o objetivo de satisfazer desejo próprio ou de terceiro, conforme previsto no art. 215-A do Código Penal.

Art. 4º A Secretaria de Estado da Educação poderá desenvolver campanhas de conscientização e orientação sobre o tema, com linguagem apropriada a cada faixa etária, envolvendo toda a comunidade escolar.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei especificando os critérios técnicos e operacionais para sua aplicação. 
Artigo 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 24 de junho de 2025.
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CLAUDIA COUTINHO
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA
A presente proposta legislativa tem como finalidade fortalecer os mecanismos de proteção e enfrentamento à importunação sexual no ambiente escolar, por meio da criação de um canal institucional de denúncias no âmbito da rede pública estadual de ensino do Maranhão.

A importunação sexual, tipificada no art. 215-A do Código Penal Brasileiro, constitui uma forma de violência que atinge de maneira recorrente crianças, adolescentes e mulheres, sendo muitas vezes naturalizada, silenciada ou invisibilizada, especialmente em espaços institucionais como as escolas. O ambiente escolar, que deve ser espaço de formação cidadã, segurança e respeito mútuo, infelizmente pode se tornar cenário de situações de constrangimento, assédio ou abuso, afetando o desempenho acadêmico, o bem-estar psicológico e a permanência dos alunos na escola.

Diante disso, a criação de um canal específico de denúncias cumpre uma função estratégica: oferecer um instrumento acessível, seguro e humanizado para que vítimas e testemunhas possam reportar casos de forma protegida, com garantia de sigilo e encaminhamento adequado. Além disso, o canal permitirá à gestão escolar e aos órgãos competentes monitorar indicadores de risco, identificar padrões de violência e adotar medidas de prevenção com base em dados concretos.

Do ponto de vista legal, a presente proposição além de encontrar amparo no art. 227 da Constituição Federal, também está alinhada com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), garantindo o direito à integridade física, psíquica e moral de crianças e adolescentes.
Além do canal de denúncias, a proposta prevê ações educativas permanentes, contribuindo para a construção de uma cultura de respeito, escuta e não-violência, indispensável para o pleno desenvolvimento dos estudantes. Assim, a aprovação do presente Projeto de Lei representa um avanço na consolidação de políticas públicas voltadas à garantia dos direitos humanos nas escolas e à prevenção de todas as formas de violência nas instituições educacionais do Estado do Maranhão.
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